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Língua Portuguesa 
 

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito também 
aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 1988.
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Raciocínio Lógico-Matemático
 

NÚMEROS NATURAIS

O conjunto dos números naturais1 é representado pela letra maiúscula N e estes números são construídos 
com os algarismos: 0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, que também são conhecidos como algarismos indo-arábicos. 
Embora o zero não seja um número natural no sentido que tenha sido proveniente de objetos de contagens na-
turais, iremos considerá-lo como um número natural uma vez que ele tem as mesmas propriedades algébricas 
que estes números. 

Na sequência consideraremos que os naturais têm início com o número zero e escreveremos este conjunto 
como: N = {0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, ...}

As reticências (três pontos) indicam que este conjunto não tem fim. N é um conjunto com infinitos números.

Excluindo o zero do conjunto dos números naturais, o conjunto será representado por: 

N* = {1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, ...}

Subconjuntos notáveis em N:

1 – Números Naturais não nulos
N* ={1,2,3,4,...,n,...}; N* = N-{0}

2 – Números Naturais pares
Np = {0,2,4,6,...,2n,...}; com n  N

3 - Números Naturais ímpares
Ni = {1,3,5,7,...,2n+1,...} com n  N

4 -  Números primos
P={2,3,5,7,11,13...}

Construção dos Números Naturais
Todo número natural dado tem um sucessor (número que vem depois do número dado), considerando tam-

bém o zero.

Exemplos: Seja m um número natural.

a) O sucessor de m é m+1.

b) O sucessor de 0 é 1.

c) O sucessor de 3 é 4.

Se um número natural é sucessor de outro, então os dois números juntos são chamados números conse-
cutivos.

1 IEZZI, Gelson – Matemática -  Volume Único 

IEZZI, Gelson - Fundamentos da Matemática – Volume 01 – Conjuntos e Funções 
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Conhecimentos de Direito
 

Forma, Sistema e Fundamentos da República
– Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária na aplicação do Direito, quando serviam tão 

somente de meio de integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e vetor interpretativo, e 
passam a ser dotados de elevada e reconhecida normatividade.

– Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios possuem autonomia, carac-

teriza por um determinado grau de liberdade referente à sua organização, à sua administração, à sua normati-
zação e ao seu Governo, porém limitada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

– Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre as pessoas, em que os detentores do poder 

político exercem o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário e com responsabilidade.

– Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. Por sua vez, o Estado democrático caracte-

riza-se pelo respeito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na noção de Governo 
do povo, pelo povo e para o povo.

– Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal revela a adoção da soberania popular como princípio 

fundamental ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição”.

– Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que cada um deles exerça atipicamente (de forma 

secundária), além de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspondentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V - o pluralismo político.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou direta-
mente, nos termos desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no Artigo 3º da CF/88. Vejamos:

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:
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Organização

Organização
O Prof. Antonio C. A. Maximiano define organização como “um sistema de recursos que procura realizar 

algum tipo de objetivo (ou conjunto de objetivos). Além de objetivos e recursos, as organizações têm dois outros 
componentes importantes: processos de transformação e divisão do trabalho” (2010, p.3). 

Maximiano explica:

• Objetivos – o principal é fornecer alguma combinação de produtos e serviços, do qual decorrem outros 
objetivos, tais como satisfazer clientes, gerar lucros para sócios, gerar empregos, promover bem-estar social 
etc.

• Recursos – as pessoas são o principal recurso tangível das organizações; além dos recursos humanos 
são necessários recursos materiais, recursos financeiros e recursos intangíveis (tempo, conhecimentos, tecno-
logias).

• Processos de transformação – os processos viabilizam o alcance dos resultados, pois são um conjunto ou 
sequência de atividades interligadas com início, meio e fim, combinando os recursos para fornecer produtos ou 
serviços. É a estrutura de ação de um sistema, sendo os mais importantes: processo de produção (transforma-
ção de matérias-primas) e processo de administração de recursos humanos (transformação de necessidades 
de mão-de-obra em pessoas capacitadas e motivadas para atuarem na organização).

• Divisão do trabalho – cada pessoa e cada grupo de pessoas são especializadas em tarefas necessárias 
ao alcance dos objetivos da organização, sendo que a especialização faz superar limitações individuais. A soma 
das especializações de cada um produz sinergia, um resultado maior que o trabalho individual.

Para Robbins, Decenzo e Wolter (2012, p.127), organização “é a ordenação e agrupamento de funções, 
alocação de recursos e atribuição de trabalho em um departamento para que as atividades possam ser reali-
zadas conforme o planejado”.

Segundo Chiavenato (2009), a organização é um sistema de atividades conscientemente coordenadas de 
duas ou mais pessoas, que cooperam entre si, comunicando-se e participando em ações conjuntas a fim de 
alcançarem um objetivo comum. Continua o autor em uma abordagem mais ampla:

As organizações são unidades sociais (ou agrupamentos humanos) intencionalmente construídas e recons-
truídas, a fim de atingir objetivos específicos. Isso significa que as organizações são construídas de maneira 
planejada e elaboradas para atingir determinados objetivos. Elas também são reconstruídas, isto é, reestrutu-
radas e redefinidas, na medida em que os objetivos são atingidos ou que se descobrem meios melhores para 
atingi-los com menor custo e menor esforço. Uma organização nunca constitui uma unidade pronta e acabada, 
mas um organismo social vivo e sujeito a constantes mudanças (CHIAVENATO, 2009, p.12-13).

Uma organização é a coordenação de diferentes atividades de contribuintes individuais com a finalidade de 
efetuar transações planejadas com o ambiente. Esse conceito utiliza a noção tradicional de divisão de trabalho 
ao se referir às diferentes atividades e à coordenação existente na organização e aos recursos humanos como 
participantes ativos dos destinos dessa organização.

No que se refere à importância econômica e social, a organização permite o emprego dos fatores de 
produção (terra, capital, trabalho, tecnologia etc.) para satisfazer necessidades humanas de modo racional e 
sustentável, uma vez que os bens são escassos e as necessidades são ilimitadas. 

Com a transformação de recursos em produtos e serviços, a sociedade se beneficia com a geração de 
renda, empregos, tributos, infra-estrutura, serviços públicos e o equilíbrio do mercado.

Quanto aos tipos de organização, as organizações podem ser públicas ou privadas; com fins econômicos 
(lucrativos) ou não. Como pessoas jurídicas, sua tipologia segue o Código Civil (Lei 10.406, de 2002):

• Pessoas jurídicas de direito público interno – União, Estados, Distrito Federal, Territórios, Municípios, 
autarquias (inclusive as associações públicas) e demais entidades de caráter público criadas por lei (art. 41);
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Funções Administrativas

Administração é uma disciplina abrangente que envolve planejamento, organização, liderança e controle de 
recursos para alcançar os objetivos organizacionais de forma eficiente e eficaz. São os principais componentes 
desse conceito:

– Planejamento: envolve definir metas e objetivos, identificar recursos necessários, antecipar desafios e 
criar estratégias para atingir os objetivos organizacionais.

– Organização: é a organização dos recursos, como alocação de tarefas e responsabilidades, criação de 
estruturas organizacionais, definição de hierarquias e criação de processos para garantir eficaz ação de metas. 

– Direção: é relacionada à liderança e à motivação das pessoas para eficaz e eficiente execução de funções, 
envolvendo eficaz comunicação, decisões, resolução de conflitos e inspiração da equipe.

– Controle: é a processo de monitorar o desempenho em relação aos planos e objetivos estabelecidos. Se 
algo é mal, controle permite ajustar o curso e garantir os objetivos são alcançados. 

– Recursos: como pessoas, dinheiro, tempo, tecnologia, informação, são fundamentais na administração.

– Eficiência: fazer as coisas melhor possível e minimizar recursos desperdício.

– Eficácia: envolve realizar as coisas de maneira certa, para atingir os objetivos da organização.

A administração é uma disciplina essencial em várias organizações, incluindo empresas, organizações sem 
fins lucrativos, governos e vidas pessoais. Fornece ferramentas e princípios necessários para gerir eficazmente 
os recursos e alcançar os objetivos, independentemente do contexto. Portanto, o estudo da administração é 
relevante e amplamente praticado em todo o mundo.

Algumas das teorias mais influentes da administração são:

– Teoria da Administração Científica (Taylorismo): uma teoria de Frederick W. Taylor, que defende que 
a administração deve ser tratada como uma ciência. Taylor argumenta que analisar processos mundanos de 
trabalho ajuda a identificar as melhores maneiras de executar tarefas, com foco na eficiência e produtividade. 
Isso leva à padronização das tarefas e ao foco no trabalho especializado.

Data: Final do século XIX e início do século XX.

Local: Os estudos de Frederick W. Taylor foram realizados principalmente nos Estados Unidos, onde ele 
desenvolveu suas ideias na virada do século XIX para o século XX.

– Teoria Clássica da Administração: Henri Fayol e Max Weber desenvolveram o conceito de gestão 
administrativa, enfatizando cinco funções básicas: planejamento, organização, comando, coordenação e 
controle. A teoria da burocracia de Weber enfatiza a importância de regras, hierarquias e procedimentos claros 
para o funcionamento organizacional eficiente.

Data: Henri Fayol publicou sua obra “Administração Industrial e Geral” em 1916, enquanto Max Weber 
desenvolveu sua teoria da burocracia no início do século XX.

Local: Fayol era um engenheiro de minas francês, e suas ideias foram desenvolvidas na França. Max 
Weber era um sociólogo alemão, e sua teoria também se originou na Alemanha.

– Teoria das Relações Humanas: elaborada por Elton Mayo e outros, é uma reação clássica que apresenta 
a importância das relações humanas no local de trabalho, argumentando que o desempenho dos funcionários é 
influenciado por fatores sociais e emocionais. As necessidades sociais e psicológicas de trabalhadores devem 
ser consideradas para melhorar a produtividade.

Data: A década de 1930 marcou o auge do movimento das Relações Humanas.
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Direito Administrativo

Administração direta e indireta
A princípio, infere-se que Administração Direta é correspondente aos órgãos que compõem a estrutura 

das pessoas federativas que executam a atividade administrativa de maneira centralizada. O vocábulo 
“Administração Direta” possui sentido abrangente vindo a compreender todos os órgãos e agentes dos entes 
federados, tanto os que fazem parte do Poder Executivo, do Poder Legislativo ou do Poder Judiciário, que são 
os responsáveis por praticar a atividade administrativa de maneira centralizada.

Já a Administração Indireta, é equivalente às pessoas jurídicas criadas pelos entes federados, que possuem 
ligação com as Administrações Diretas, cujo fulcro é praticar a função administrativa de maneira descentralizada.

Tendo o Estado a convicção de que atividades podem ser exercidas de forma mais eficaz por entidade 
autônoma e com personalidade jurídica própria, o Estado transfere tais atribuições a particulares e, ainda 
pode criar outras pessoas jurídicas, de direito público ou de direito privado para esta finalidade. Optando 
pela segunda opção, as novas entidades passarão a compor a Administração Indireta do ente que as criou e, 
por possuírem como destino a execução especializado de certas atividades, são consideradas como sendo 
manifestação da descentralização por serviço, funcional ou técnica, de modo geral.

Autarquias
As autarquias são pessoas jurídicas de direito público interno, criadas por lei específica para a execução de 

atividades especiais e típicas da Administração Pública como um todo. Com as autarquias, a impressão que 
se tem, é a de que o Estado veio a descentralizar determinadas atividades para entidades eivadas de maior 
especialização.

As autarquias são especializadas em sua área de atuação, dando a ideia de que os serviços por elas pres-
tados são feitos de forma mais eficaz e venham com isso, a atingir de maneira contundente a sua finalidade, 
que é o bem comum da coletividade como um todo. Por esse motivo, aduz-se que as autarquias são um serviço 
público descentralizado. Assim, devido ao fato de prestarem esse serviço público especializado, as autarquias 
acabam por se assemelhar em tudo o que lhes é possível, ao entidade estatal a que estiverem servindo. Assim 
sendo, as autarquias se encontram sujeitas ao mesmo regime jurídico que o Estado. Nos dizeres de Hely Lopes 
Meirelles, as autarquias são  uma “longa manus” do Estado, ou seja, são executoras de ordens determinadas 
pelo respectivo ente da Federação a que estão vinculadas.

As autarquias são criadas por lei específica, que de forma obrigacional deverá ser de iniciativa do Chefe do 
Poder Executivo do ente federativo a que estiver vinculada. Explicita-se também que a função administrativa, 
mesmo que esteja sendo exercida tipicamente pelo Poder Executivo, pode vir a ser desempenhada, em regime 
totalmente atípico pelos demais Poderes da República. Em tais situações, infere-se que é possível que sejam 
criadas autarquias no âmbito do Poder Legislativo e do Poder Judiciário, oportunidade na qual a iniciativa para 
a lei destinada à sua criação, deverá, obrigatoriamente, segundo os parâmetros legais, ser feita pelo respectivo 
Poder.

Conselhos Profissionais

Trata-se de entidades que são destinadas ao controle e fiscalização de algumas profissões regulamenta-
das. Eis que tem-se uma grande controvérsia, quanto à sua natureza jurídica.

O STF considera que como se trata de função típica do Estado, o controle e fiscalização do exercício de 
atividades profissionais não poderia ser delegado a entidades privadas, em decorrência disso, chegou-se ao 
entendimento que os conselhos profissionais possuem natureza autárquica.

Assim, não estamos diante de entes de colaboraçao, mas sim de pessoas jurídicas de direito público. 
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Legislação e Ética

LEI Nº 4.886, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1965.
Regula as atividades dos representantes comerciais autônomos.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

Art . 1º Exerce a representação comercial autônoma a pessoa jurídica ou a pessoa física, sem relação de 
emprego, que desempenha, em caráter não eventual por conta de uma ou mais pessoas, a mediação para a 
realização de negócios mercantis, agenciando propostas ou pedidos, para, transmiti-los aos representados, 
praticando ou não atos relacionados com a execução dos negócios.

Parágrafo único. Quando a representação comercial incluir poderes atinentes ao mandato mercantil, serão 
aplicáveis, quanto ao exercício deste, os preceitos próprios da legislação comercial.

Art . 2º É obrigatório o registro dos que exerçam a representação comercial autônoma nos Conselhos Re-
gionais criados pelo art. 6º desta Lei.

Parágrafo único. As pessoas que, na data da publicação da presente Lei, estiverem no exercício da ativida-
de, deverão registrar-se nos Conselhos Regionais, no prazo de 90 dias a contar da data em que estes forem 
instalados.

Art . 3º O candidato a registro, como representante comercial, deverá apresentar:

a) prova de identidade;

b) prova de quitação com o serviço militar, quando a ele obrigado;

c) prova de estar em dia com as exigências da legislação eleitoral;

d) folha-corrida de antecedentes, expedida pelos cartórios criminais das comarcas em que o registrado 
houver sido domiciliado nos últimos dez (10) anos;

e) quitação com o imposto sindical.

§1º O estrangeiro é desobrigado da apresentação dos documentos constantes das alíneas b e c deste ar-
tigo.

§2 Nos casos de transferência ou de exercício simultâneo da profissão, em mais de uma região, serão feitas 
as devidas anotações na carteira profissional do interessado, pelos respectivos Conselhos Regionais.

§3º As pessoas jurídicas deverão fazer prova de sua existência legal.

Art . 4º Não pode ser representante comercial:

a) o que não pode ser comerciante;

b) o falido não reabilitado;

c) o que tenha sido condenado por infração penal de natureza infamante, tais como falsidade, estelionato, 
apropriação indébita, contrabando, roubo, furto, lenocínio ou crimes também punidos com a perda de cargo 
público;

d) o que estiver com seu registro comercial cancelado como penalidade.

Art . 5º Semente será devida remuneração, como mediador de negócios comerciais, a representante co-
mercial devidamente registrado.

Art . 6º São criados o Conselho Federal e os Conselhos Regionais dos Representantes Comerciais, aos 
quais incumbirá a fiscalização do exercício da profissão, na forma desta Lei.

Parágrafo único. É vedado, aos Conselhos Federal e Regionais dos Representantes Comerciais, desenvol-
verem quaisquer atividades não compreendidas em suas finalidades previstas nesta Lei, inclusive as de caráter 
político e partidárias.


